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RESUMO 

 

 

Esta dissertação pretende analisar a imunidade tributária concedida às entidades 

beneficentes de assistência social, em relação às contribuições sociais, em 

conformidade com o disposto no art. 195, § 7º da Constituição Federal Brasileira de 

1988. Impõe-se, para tanto, a identificação dos motivos que levaram o constituinte a 

estabelecer este benefício fiscal, como forma de se verificar os limites do legislador 

ordinário para regulamentar o texto constitucional, tendo em vista que este deverá 

atuar dentro da razoabilidade. Considerando ter havido a concessão de um benefício 

fiscal sujeito a condições legais, analisa-se a legislação infraconstitucional que 

regulamenta o disposto no art. 195, § 7º da Constituição Federal de 1988, propondo-

se algumas alterações na legislação vigente, com objetivo de atender aos desígnios 

do constituinte, evitando, ainda, violação ao princípio da igualdade, que deve nortear 

as atividades tributárias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Fiscal benefits given to the social assistance organizations 

 

This thesis intends to show the fiscal benefits given by the Brazilian Constitution to 

the non-profit organizations, who deals with social assistance. The benefit is related 

to a kind of tax established to collect pecuniary resourses to support the social 

security. One must identify, therefore, why the constituent assembly decided to give 

this benefit to this organizations, in a way that will make possible to realize the 

legislator's limits to estabilish the conditions to recognize the exempting 

organizations, reminding that the law may observe a razonableness's rule. As the 

Brazilian Constitution gives a fiscal benefit to the organizations that observe some 

legal conditions, it is offered a project to make some changes in the actual law, 

intending to reach the constituent assembly's purpose, avoiding to violate equality 

that must conduct the tributary laws and activities. 
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